PARECER Nº  939, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 2009

De iniciativa do Senhor GOVERNADOR, o projeto em epígrafe institui a Jornada Integral de Trabalho Docente e a Jornada Reduzida de Trabalho Docente para os integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação e cria os cargos de docente que especifica.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 58ª a 60ª Sessões Ordinárias (de 08/05/09 a 12/05/09) e por mais uma Sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do Regimento Interno, na 61ª Sessão Ordinária de 13/05/09, tendo recebido 1 substitutivo e 16 emendas.

Através da Mensagem A-nº 041/2009, o Autor da proposição solicitou tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para análise da proposição, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer.

No que concerne ao projeto, não vislumbro óbices à sua aprovação. A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, 1 e 4, da Constituição do Estado.

Quantos às Emendas e ao Substitutivo, vejo-me compelido a rejeitá-los.

As Emendas nºs 1 e 7, acrescentam artigo para instituir, no âmbito da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo, criado pelo Decreto nº 54.297/2009, um Conselho Deliberativo.

O dispositivo não pode ser acolhido porque viola o princípio da Separação dos Poderes. Cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre a criação e extinção de órgãos da administração pública. A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo é órgão da administração, portanto, qualquer alteração deve respeitar os preceitos contidos no artigo 24, § 2º, 2, da Constituição do Estado.

Ademais, cabe ressaltar que a referida Escola foi criada por Decreto do Governador, estando inserida no âmbito da Secretaria da Educação, uma vez que é da sua competência privativa, dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos.

As Emendas nºs 2 e 09 alteram a redação do artigo 6º do projeto para aumentar o número de cargos criados.

As duas emendas causam aumento de despesa não prevista no projeto originário, violando o disposto no artigo 24, § 5º, 1, da Constituição do Estado.

As Emendas nºs 3, 6, 8 e 14 alteram a redação do artigo 7º para modificar o critério do concurso de ingresso, sendo que a de nº 3 também aumenta o valor da bolsa de estudo.

As propostas modificam substancialmente a redação do artigo 7º, o que é vedado segundo jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 2619 MC/RS e 3114/SP), além de causar aumento de despesa não prevista (Emenda nº 3).

As Emendas nºs 4, 5 e 10, buscam modificar a Jornada de Trabalho Docente prevista nos artigos 1º e 2º.

A Jornada de Trabalho do Magistério Público é matéria tipicamente relativa ao regime jurídico do servidor, tendo repercussão na gestão administrativa do serviço que deve ser prestado pelo Estado, razão pela qual cabe ao Poder Executivo, ainda que através da lei, fixar o critério que melhor atende às necessidades da Administração, sob pena de violação do princípio da Separação dos Poderes. 

Ademais, a diminuição do tempo de atividade em sala de aula ensejará a necessidade de contratação de novos profissionais, causando aumento de despesas não previstas. Nesse sentido o entendimento preconizado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) 4167 MC/DF.

Aliás, nessa mesma ADIN foi deferida liminar para suspender a eficácia do § 4º, do artigo 2º, da Lei nº 11.738/2008, até julgamento definitivo da ação.

A Emenda nº 11 acrescenta artigo para instituir Gratificação de Regime de Dedicação Exclusiva.

A referida Emenda encontra óbice constitucional na medida que causa aumento de despesa em projeto de iniciativa do Poder Executivo. Como se vê, na redação original da proposição não há previsão para a criação da Gratificação, assim não é possível criá-la sem que o Poder Executivo encaminhe mensagem aditiva.

As Emendas nºs 12 e 15 pretendem aumentar o valor da bolsa estudo.

Nos termos do que já foi dito, não é possível o acolhimento em razão do que preconiza o artigo 24, § 5º, 1, da Constituição do Estado.

A Emenda nº 13 acrescenta artigo dispondo sobre a remoção do Docente titular de cargo.

A redação original do projeto não traz qualquer disciplina a respeito do tema, portanto, a emenda não pode ser acolhida porque viola o disposto no artigo 174, § 1º, do Regimento Interno.

As Emendas nºs 14 e 16 modificam os critérios de aprovação no concurso de ingresso.

As mudanças preconizadas vão de encontro com os critérios utilizados nos demais concursos públicos, onde as provas têm caráter eliminatório e não somente classificatório. Ora, o concurso é o meio mais democrático para a seleção de novos servidores e deve estar pautado no princípio da eficiência. Vale dizer, a Administração deve selecionar os candidatos mais preparados, o que só é possível se houver o critério eliminatório, pois, do contrário, bastaria a inscrição no concurso para vislumbrar a aprovação.

Cumpre ressaltar que é na prova que se avalia a aptidão intelectual e, em alguns casos, física do candidato. A utilização de critério meramente classificatório possibilitaria a distorção do concurso. Desta forma, não há como acolher as emendas.

Por fim, o Substitutivo nº 1 incorpora, basicamente, todas as emendas apresentadas.

Assim, as mesmas razões que serviram para rejeitar as emendas servem para rejeitá-lo, sendo desnecessária maiores argumentações.

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 20, de 2009 e contrário às Emendas nº 1 a 16 e ao Substitutivo nº 1.

a) Fernando Capez – Relator Especial

